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ATA NÚMERO (37): Reunião do Comité Executivo 

16 de março 2022 

Videoconferência a partir de 

Novotel Madrid Center 

(Calle de O'Donnell, 53, 28009 Madrid, Espanha) 

Duração: 3 horas, das 14:00 às 17:00 (hora local) 

 

 

 

 
Introdução. Natureza da reunião 

O Comité Executivo do Conselho Consultivo para as Regiões Ultraperiféricas (CCRUP), 

reuniu-se em modo híbrido, através da plataforma Zoom com interpretação simultânea em 

português, francês e espanhol, no dia (16) dezasseis de março de (2022) dois mil e vinte e dois, 

às catorze horas. 

O Sr. David Pavón (Federación Regional de Cofradia de Pescadores das Canarias e 

Presidente do Comité Executivo), deu as boas-vindas a todos os participantes e agradeceu a sua 

presença. Referiu que através do Zoom estavam a participar como observadores a Sra. Briggitte 

Doppia (Collectivité Territoriale de Martinique), Sra. Cassandre Gatoux (representante da 

Região de Guadeloupe em Bruxelas), Sr. Carmegom Cyrille (Conselho Regional de la Réunion), 

Sr. Carmelo Morales (Governo das Canárias), Sr. Elie Touzé (Collectivité de Saint-Martin) e a 

Sra. Alice Colombo (Collectivité Territoriale de Guyane). Informou ainda que a ata da anterior 

reunião, do dia 26 de outubro, já tinha sido aprovada por maioria e por escrito, no dia 26 de 

janeiro de 2022 e a ata do Comité Executivo Extraordinário, do dia 23 de novembro, foi aprovada, 

por escrito e maioria, no dia 15 de março de 2022. Procedeu à apresentação dos novos 

representantes de membros do CCRUP no Comité Executivo, nomeadamente: o Sr. Alan Soudine 

do Comite Régional de Pêche Maritimes et Élevages Marins de Guyane Française (CRPMEM 

Guyane) e o Sr. Roy Bealey da International Pole & Line Foundation (IPNLF). Informou que 

segundo o plano de trabalho e as indicações da Comissão Europeia haveria colaboração entre 

CCRUP e os restantes Conselhos Consultivos, nomeadamente o Conselho Consultivos dos 

Mercados (MAC), o Conselho Consultivo da Larga Distância (LDAC), o Conselho Consultivo 

de Aquacultura (AAC) e o Conselho Consultivo para as Águas Ocidentais 
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Austrais (CCSUD), para a elaboração de recomendações conjuntas, na medida do possível. 

Relembrou que o Sr. Pedro Reis Santos (Secretário-Geral do MAC), esteve presente na reunião 

da Assembleia Geral, de setembro de 2021, manifestou interesse na realização de recomendações 

conjuntas e, no terceiro ano, graças ao convite do MAC, o CCRUP participou nas reuniões do 

Grupo de Trabalho II de 25 de janeiro, com a apresentação da pesca ilegal não declarada e não 

regulamentada. 

 

 

1. Intervenção do Diretor Geral de Gestão das Pescas, de Espanha, sobre os apoios 

à renovação da frota, nas Canárias – D. Ignácio Gandarias 

O Sr. Ignacio Gandarias, agradeceu o convite, saudou os presentes em seu nome e em 

nome do Secretariado-Geral das Pescas. Referiu que existe uma boa colaboração entre a 

Secretaria-Geral das Pescas de Espanha e o CCRUP, pois os últimos dois anos a sua equipa 

acompanha com interesse as recomendações apresentadas. Comentou que o CCRUP está a 

realizar um excelente trabalho na identificação dos problemas, das dificuldades e das boas 

práticas, relativas à gestão e conservação dos recursos piscatórios nas regiões ultraperiféricas da 

União Europeia (UE). Estas regiões têm características únicas e são objeto de diferenciação por 

parte das instituições europeias e dos Estados-Membros (Portugal, Espanha e França). 

Relativamente às Canárias, comentou que devido à insularidade existem desafios como o 

acréscimo dos custos de comércio e de transformação. Referiu que há mais dificuldade em aceder 

aos mercados externos. Todas estas condicionantes fazem com que as comunidades locais 

enfrentem dificuldades adicionais. A frota da pesca comercial das ilhas Canárias é numerosa, 

composta por 750 embarcações. Em Espanha, este número é apenas ultrapassado pelas frotas da 

Andaluzia e Galiza. Na sua maioria, são embarcações artesanais e de tamanho pequeno. Assim 

sendo, operam dentro das águas da região. Considerando a fauna típica das Canárias, os tunídeos, 

principalmente o atum-rabilho (Thunnus thynnus) e o patudo (Thunnus obesus), são a principal 

fonte de rendimento da frota local. Para além das dificuldades já referidas, as embarcações são 

antigas, com uma média de 40 anos, o que coloca em causa a segurança das mesmas e a 

rentabilidade das pescarias, assim como a renovação geracional. Considerou que será difícil 

tornar a atividade das pescas atrativa para as novas gerações sem haver um processo de 

modernização e renovação da frota. É fundamental oferecer incentivos. Considerando as 
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especificidades das RUPs, em 2018 foi publicada uma comunicação da Comissão Europeia (CE) 

para alterar as diretrizes dos auxílios estatais, nos setores das pescas e da aquacultura, com o 

intuito de viabilizar as ajudas do Estado na aquisição de novas embarcações. Espanha elabora 

um relatório anual sobre as características da frota, que acompanha as diretrizes da Comissão, e 

avalia 3 indicadores específicos: económico, técnico e biológico. Comentou que era necessário 

haver equilibro entre estes indicadores e caso isso não ocorresse aplicar-se-ia um plano de 

atuação. A desconformidade entre os critérios da Comissão Europeia (CE) e os do relatório 

espanhol conduziu à paragem das convocatórias relativas a auxílios estatais. Assim sendo, 

Espanha propôs: melhorar os dados biológicos para obter informação mais correta sobre o estado 

dos recursos no arquipélago das Canárias; relançar o relatório anual e alterar as dinâmicas, 

através da colaboração com o setor das pescas, para estabelecer novos relatórios. Serão propostas 

novas diretrizes de auxílios estatais, para a renovação da frota nas regiões ultraperiféricas, 

ficando estabelecido que a Comissão Europeia terá de determinar um prazo para aceitar ou 

rejeitar a avaliação do equilíbrio decorrente do relatório anual. A opinião da Espanha é a de que 

se deve reforçar esses indicadores a apresentar à CE e possibilitar que ocorra a renovação da 

frota. Referiu as novas medidas do FEAMPA que podem ser aplicadas à frota espanhola, 

especialmente nas Canárias, e que estão relacionadas com a renovação geracional: (i) aquisição 

de barcos por parte de jovens que queiram inserir-se na atividade das pescas; (ii) investimento 

na motorização das embarcações; (iii) aumento da segurança nos portos; (iv) melhoria da 

eficiência energética das embarcações; e (v) possíveis abates de alguns segmentos da frota 

Haverá um programa de compensação, para os sobrecustos de comercialização e medidas 

estruturais para a economia azul, para melhorar o desenvolvimento e diversificação da economia 

das comunidades locais. Espanha terá 1.120 milhões de euros para no atual período do FEAMPA 

e atribuirá inicialmente 88 milhões de euros para as ilhas Canárias. Reforçou o assunto do 

processo de modernização da frota, nomeadamente, a aquisição de novas embarcações para os 

próximos períodos do FEAMPA. De seguida, referiu o aumento dos preços dos combustíveis e 

consequente diminuição na rentabilidade e eficiência da atividade piscatória. Comentou que 

foram apresentadas propostas à CE, de modo que, no quadro do próximo Conselho de Ministros 

das Pescas, se possam tomar decisões sobre este assunto. Referiu que Portugal tomou a mesma 

medida e salientou a ótima colaboração entre os 2 países ibéricos, relativamente a vários temas 

para o próximo Conselho. Terminou informando que, estão a estabelecer medidas de gestão na 
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atividade piscatória do arquipélago e a fixar rendimentos máximos sustentáveis relacionados com 

quotas de captura. O setor das pescas solicita mais quota, contudo há uma repartição da quota 

global para Espanha, principalmente nos tunídeos, nomeadamente o no atum voador (Thunnus 

alalunga). O Estado Membro procura obter o reconhecimento dos direitos históricos de captura 

nas Canárias, sendo este um tópico de melhoria constante. 

O Sr. David Pavón relembrou que, em geral, nas regiões ultraperiféricas, sobretudo nas 

Canárias, são muito bem recebidas as propostas de diretrizes que permitam a renovação das 

embarcações, porque isso também favorece a renovação geracional. Outro fator importante era 

o facto de o relatório de Espanha ser favorável e, consequentemente demonstrar o equilíbrio entre 

o esforço de pesca e a capacidade de pesca, o que deverá ser feito em conjunto com todas as 

partes interessadas. 

 
2. Intervenção da Secretária de Estado das Pescas de Portugal, sobre os apoios 

à renovação da frota, nos Açores e Madeira - Dr.ª Teresa Coelho 

A Dra. Teresa Coelho saudou os presentes e agradeceu o convite para participar na 

reunião do CCRUP. Lembrou o papel fundamental da pesca no fornecimento de alimento às 

populações, que se intensificou nos últimos anos. Considerou que o setor mostrou determinação 

e resiliência na resposta aos desafios colocados pela pandemia mundial, superando as 

dificuldades. Referiu que naquele momento era particularmente perturbado pelo aumento dos 

combustíveis, agravado pela guerra na Ucrânia, com impacto negativo na rentabilidade das 

embarcações de pesca e no rendimento dos pescadores. Esta era mais uma situação que exigia 

medidas concretas e urgentes e que garantissem a continuidade da atividade do setor. Na próxima 

reunião do Conselho de Ministros da Agricultura e Pescas da UE este tema iria ser debatido e 

seriam propostas medidas excecionais, num contexto verdadeiramente extraordinário. 

Relembrou a crise de combustíveis de 2008 - muito nefasta para o setor - comparando-a com as 

circunstâncias atuais e a imprevisibilidade causada pela guerra na Europa. 

Referiu a importância da criação de conselhos consultivos (CCs) para uma gestão 

pesqueira regionalizada, eficaz e eficiente. Os CCs incentivam o envolvimento dos representantes 

do setor das pescas e outros grupos de interesse, no sentido de alcançar os objetivos da pesca 

sustentável, estabelecidos na política comum de pescas. Segundo dados de 2021: (i) as descargas 

da frota nacional (portuguesa) atingiram um total de 141 mil toneladas, o 
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que correspondeu a um aumento de 26,1% face ao ano anterior, e demonstra a boa gestão de 

Portugal e Espanha na pesca da sardinha; (ii) do total de descargas, cerca de 16,8 toneladas foram 

feitas nas regiões autónomas, das quais 8,4% nos Açores e 3,6% na Madeira, o que representou 

um aumento de 34,5% face a 2020, superior ao total nacional; (iii) a pequena pesca representa 

84,4% do numero de embarcações licenciadas, o que evidencia a sua relevância para o 

desenvolvimento económico e social das comunidades piscatórias em Portugal. Esta 

preponderância é ainda mais relevante na região autónoma dos Açores, onde atinge os 86,9%, e 

72% na Madeira. 

Relembrou os dados do FEAMPA (2021-30), apresentados na reunião da Assembleia 

Geral do CCRUP, em setembro de 2021, nomeadamente que um financiamento de cerca de 74,9 

milhões de euros (73%) para os Açores e 27,8 milhões de euros (27%) para a Madeira. É 

expectável que o programa operacional do FEAMPA seja aprovado até ao final do 1º semestre 

de 2022. Cada uma das regiões autónomas implementará os seus regimes específicos e terá um 

coordenador adjunto. 

O programa operacional de Portugal inclui um plano de ação para cada uma das regiões 

ultraperiféricas. Relativamente à estratégia para os Açores, destacou-se o seguinte: (i) a 

conservação e a exploração sustentável dos recursos haliêuticos como determinantes para uma 

zona com forte dependência da atividade da pesca; (ii) a frota de pesca açoriana é composta 

sobretudo por pequenas embarcações antigas, de reduzida autonomia, que praticam uma pesca 

artesanal ambientalmente sustentável, pelo que se deve reforçar o apoio aos profissionais do 

setor, proporcionando melhores condições de trabalho e de segurança, tornar a profissão mais 

atrativa e permitir a renovação geracional – para tal, será preciso apoiar a aquisição de 

equipamentos e a modernização da frota, que se tem vindo a deteriorar rapidamente, dadas as 

condições climatéricas particulares e os eventos extremos cada vez mais frequentes; (iii) é 

também fundamental garantir os investimentos em portos, para manutenção da rede de portos e 

abrigos de pesca que considerem a segurança da atividade da pesca bem como os estragos 

causados pelos eventos climatéricos; por último, (iv) a requalificação das lotas e entrepostos é 

igualmente necessária para a sua adaptação às exigências ao nível da obrigação de desembarque 

bem como das estratégias definidas pela região como a rastreabilidade dos produtos da pesca e a 

sua valorização. 
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Relativamente à estratégia para a Madeira, destacou a importância de tornar o setor mais 

competitivo até 2030, assegurando a sua sustentabilidade ao nível económico, social e ambiental, 

tendo em atenção as características e necessidades específicas. 

Salientou existir total empenho do governo para que as medidas de apoio previstas no 

Programa Operacional para as Pescas de Portugal sejam efetivamente implementas, dentro das 

restrições europeias, de modo a assegurar a modernização da frota, incluindo o reforço das 

condições de trabalho e segurança a bordo, o acondicionamento do pescado e os motores 

eficientes, que permitam reduzir o consumo de combustível. O programa incluirá, ainda, medidas 

de apoio à cessação definitiva e temporária das atividades de pesca, passiveis de ser usadas em 

determinadas situações como forma de assegurar a sustentabilidade da pesca. 

Relativamente à renovação geracional dos pescadores será necessário desenvolver 

medidas integradas, com uma formação mais abrangente e capaz de diminuir a rotatividade dos 

trabalhadores no setor, bem como assegurar melhores condições a bordo e maior rentabilidade, 

que poderão incentivar a atratividade e a permanência de jovens na pesca. Reiterou o apoio do 

Estado Membro português ao CCRUP, realçando a importância dos seus pareceres para 

compreender melhor a realidade socioeconómica das RUPs, bem como os seus problemas de 

gestão e de conservação, referentes à pesca e aquicultura. Reforçou ainda a importância da 

realização deste tipo de reuniões para se perceber quais as dificuldades do setor e conseguir 

encontrar as melhores soluções para esses desafios. 

 
3. Intervenção da Diretora Adjunta da Aquacultura e Economia das Pescas, de 

França – Mme. Aurélie Darpeix 

A Sra. Aurélie Darpeix cumprimentou os presentes e referiu que era para si uma honra 

participar na reunião. Comentou que o CCRUP era importante no âmbito da discussão dos 

desafios do setor das pescas, como por exemplo a renovação das frotas e outros temas da política 

comum das pescas. Comentou que o mínimo regulamentar do quadro da programação coletiva 

do FEAMPA, passou de 131 milhões de euros, para 145 milhões de euros. Lembrou a existência 

de uma forte regionalização do FEAMPA, pois cerca de 60% do orçamento global se encontra 

alocado às RUPs, uma vez que têm um papel importante na definição das orientações e da 

aplicação dos fundos dentro do quadro europeu. Referiu que existia a intenção de validar 

formalmente o programa (FEAMPA) até ao final do 1º semestre de 2022, para posteriormente o 
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operacionalizar, contudo isso constituirá um grande desafio para alcançar o acordo definitivo da 

CE. 

Relativamente à renovação da frota, existem possíveis apoios através do FEAMPA, e 

neste momento estão a decorrer negociações referentes aos auxílios estatais sobre o aumento da 

potência dos motores. Comentou que, em 2018, no quadro dos Chefes de Estado e de Governo, 

houve a possibilidade de garantir a renovação da frota, considerando as particularidades das 

RUPs, como por exemplo o facto das embarcações serem maioritariamente tradicionais e não 

garantirem as exigências de segurança, nem estarem adaptadas às condições de trabalho dos 

pescadores. 

Informou que França estava a negociar uma autorização para poder financiar a renovação 

da frota, de forma derrogatória e em estreita colaboração com as RUPs. Houve envio de 

comunicados das RUPs francesas, em 2020, e inúmeras negociações entre o estado francês e a 

CE. A 1 de março de 2022, o quadro geral do relatório foi validado, condicionando a abertura 

efetiva dos dispositivos sujeitos ao acordo da CE e à sua validação formal sobre o equilíbrio do 

segmento da frota. O estado francês espera alcançar um acordo formal com a CE e que a mesma 

tenha em conta as especificidades das RUPs. Em Maiote, ainda não havia definição do limite da 

capacidade da frota, e consequentemente, mais dificuldade para garantir a renovação da frota. 

Por outro lado, há RUPs nas quais o indicador biológico está em equilíbrio, mas existiam poucos 

dados referentes aos indicadores técnicos e económicos. A França caracterizou o tipo de frota 

das RUPs francesas no seu relatório do FEAMPA, bem como as condições de trabalho dos 

pescadores, com o objetivo de sensibilizar a CE para esta temática. Considera que estas 

especificidades já foram reconhecidas pela Comissão em 2018, mas os pescadores ainda não 

beneficiaram do apoio à renovação da frota. A França continuará a insistir neste assunto junto da 

CE, esperando conseguir levar avante os seus argumentos. 

Relativamente ao aumento dos preços dos combustíveis, informou que haverá discussões 

a nível europeu e que a atual crise intensifica a necessidade de refletir sobre o estado da frota, 

nomeadamente a sua idade, desempenho e impacto ambiental. A modernização das frotas é 

fundamental para garantir a continuidade das pescas, a longo prazo, mas para tal é necessário 

enfrentar desafios, devido às alterações climáticas, nomeadamente, torná-la energeticamente 

económica, com meios de propulsão mais inovadores. 
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4. Perguntas e respostas: 

 
 

O Sr. Juan Verdú (Federación Provincial de Cofradia de Pescadores de las Palmas) 

afirmou existir uma contradição na política de Espanha sobre a renovação das frotas. Os 

pescadores das Canárias, há 4 anos conseguiram obter licenças que permitem capturas 

polivalentes, i.e podem capturar tanto pelágicos como demersais. Havia custos de combustível e 

perda de oportunidades de pesca, uma vez que antes tinham que regressar a porto para modificar 

de licença, pois só podia haver uma licença para a captura de dadas espécies. Contudo, há dois 

anos foram criados os “censos de pesca”, que correspondem a registos de embarcações dedicadas 

a uma determinada arte de pesca, com base no seu histórico de capturas de espécies, como por 

exemplo o atum-rabilho (Thunnus thynnus). Comentou que desta forma, os novos pescadores 

não podem aceder à pesca do atum, por exemplo, o que leva a uma contradição em termos 

políticos e, consequentemente, a inviabilização da renovação da frota das Canárias. Assim, 

perguntou como é que os novos pescadores poderiam iniciar a sua atividade na pesca e aceder ao 

setor artesanal profissional, se os registos dos censos de pesca já estivessem encerrados. 

O Sr. Ignacio Gandarias começou por confirmar que houve vários censos de pesca, como 

para a arte de pesca do salto e vara, mas que já terminaram. Esclareceu que a renovação de frota 

não inclui a incorporação, ou adição de novas embarcações, mas sim a sua substituição. Segundo 

os regulamentos europeus, o registo de uma nova embarcação na frota tem de ser compensado 

pela saída de uma embarcação do mesmo tipo da frota, inclusive a mesma capacidade média em 

GT/kilowatts e todos os Estados-Membros têm de cumprir com este requisito. Acrescentou que 

várias embarcações têm acesso a determinadas pescarias, uma vez que o censo para determinadas 

pescarias como o salto e vara, foi estabelecido para isso, e o processo de renovação não é 

incoerente com este plano. É incontornável que é necessário respeitar o regulamento europeu, 

para além das normas de cada Estado Membro. 

O Sr. Charif Abdallah (Chambre de lAgriculture, de la Pêche et de l’Aquaculture de 

Mayotte), saudou os presentes e agradeceu as anteriores intervenções. Depois, referiu-se à 

questão da renovação das frotas para indicar que, as RUP francesas não têm as mesmas condições 

relativamente ao setor das pescas. A Guyana Francesa e Maiote são as RUPs francesas com 

menores condições nas pescas. Informou que a Maiote se tornou RUP em 2014, e nessa altura, 
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havia 300 embarcações no ativo. Comentou que, apenas 150 beneficiaram da visita anual, para 

obter as suas licenças de navegação, pois a organização internacional Bureau Veritas passou a 

ser responsável por realizar a visita anual, ao invés dos Assuntos Marítimos. Quando os barcos 

não licenciados são utilizados, fazem-no fora das regras europeias. Enquanto na Europa se fala 

em renovação de frotas, em Maiote, estão a começar do zero e até agora foram informados de 

que não será possível realizar a renovação da frota. Solicitou que a renovação da frota fosse um 

assunto sobre o qual refletissem seriamente. Salientou a necessidade de desenvolver a pesca em 

Maiote, pois existe grande biodiversidade e a economia local também precisa ser apoiada, através 

da criação de emprego no setor. As autoridades locais não devem bloquear este processo, para 

que a região possa continuar a evoluir. Comentou a sua satisfação por estar presente na reunião, 

por apesar de tudo ser pescador e poder apoiar as RUPs francesas. Apesar da grande insularidade 

de Maiote, esta região não deve ser deixada de parte. Comentou que existem 150 barcos que não 

cumprem com as normas europeias e que são penalizados ao saírem para a faina, inclusive os 

pescadores são julgados com aplicação de coimas de pelo menos 5 mil euros. Estes pescadores 

poderão mesmo ser presos, porque as suas embarcações não estão de acordo com as normas. 

Mencionou que após conversa com o Ministério do Ultramar, foi informado que o tribunal não 

pode intervir. Considerando o programa de compensação de sobrecustos (PCS), comentou que 

inicialmente foi solicitado aos pescadores para apresentarem determinados documentos para se 

candidatarem ao mesmo, mas, após a entrega, foi-lhes comunicado que não eram elegíveis. Deu 

o exemplo de que esteve ausente em trabalho durante 6 meses, na altura do confinamento, e 

aquando do seu regresso, não permitiram entregar os documentos para o PCS, sem apresentar 

inúmeros documentos que comprovassem a sua situação e que, após entregar os documentos 

solicitados, alegaram que os mesmos não eram elegíveis. 

O Sr. Alan Soudine (Comité Regional de Peches Maritimes et Élevages Marins de 

Guyane - CRPMEM Guyane) reforçou a importância da atual reunião, pois na Guyana Francesa 

a renovação da frota é urgente. Existe uma frota envelhecida, com mais de 30 anos e com motores 

desadequados. Agradeceu nomeadamente à União Europeia e à França a possibilidade de renovar 

a frota e alertou para possíveis dificuldades para alcançar esse objetivo. Referiu que é necessária 

mais pesquisa sobre os dados biológicos, pois existe muito peixe, assim como muita pesca ilegal. 

Atualmente, como ficam entre o Brasil e o Suriname, existem muitas embarcações destes dois 

países a pescar nas suas águas, para capturar espécies pelágicas. 
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O Sr. Brendan Leclerc (CRPMEM Guyane) perguntou à Sra. Aurélie Darpeix, se a 

avaliação do equilíbrio da frota iria ser um elemento condicionante, ou se os subsídios estatais 

poderiam começar no próximo ano, como vão apoiar a renovação da frota e se será através de 

financiamento bancário. Lembrou a não a inexistência de crédito marítimo na região. 

A Sra. Aurélie Darpeix agradeceu os contributos por serem ilustrativos da sensibilidade 

dos assuntos. A passagem de Maiote a RUP francesa e a sua atual situação de constrangimento, 

motiva o empenho do governo francês em transmitir à CE que a renovação de frotas das RUPs 

não é comparável à de França continental, pois há um elevado grau de especificidade em termos 

sociais, de segurança e de rentabilidade. Referiu também os casos da Martinica e de Guadalupe. 

Considerando o PCS, agradeceu o contributo do Sr. Charif Abdallah e explicou que os fundos 

europeus são complexos, demorados e de elevada exigência. O desafio que o governo francês 

enfrenta, no que diz respeito aos planos de compensação, é a necessidade de simplificar a 

obtenção dos mesmos. Foram alocados meios financeiros significativos, pois a prioridade do 

governo francês é que a Comissão Europeia seja devidamente informada sobre as especificidades 

das RUP, a situação particular em Maiote - que se tornou RUP há menos tempo -, os segmentos 

onde existem indicadores biológicos positivos, e o facto de haver dificuldade em reunir dados 

económicos complementares. Considerou, no entanto, que se poderia abrir o acesso aos 

programas de apoio. 

O Sr. Jorge Gonçalves (Associação de Produtores de Espécies Demersais dos Açores - 

APEDA) comentou relativamente à renovação da frota, que tem havido grandes dificuldades nas 

candidaturas para a modernização do setor. Comentou que nos Açores, Madeira e Canárias, não 

é permitido o arrasto, nem as redes de emalhar de fundo, contudo, para substituir um motor para 

um outro energeticamente mais eficiente, têm de reduzir 20% de potência. Esta medida faz 

sentido apenas para as embarcações que praticam o arrasto, pois apenas neste caso pode haver 

aumento a capacidade de pesca. Em regiões onde as pescarias são de palangre e linhas e anzóis, 

a substituição do motor estaria relacionada com a segurança da embarcação e da tripulação. 

Numa conjuntura mundial de guerra e de aumento de combustíveis, os pescadores seriam 

forçados a repensar a questão energética e enfrentariam problemas como a oferta do mercado, 

em termos de disponibilidade de motores energeticamente eficientes, que correspondam aos 

requisitos exigidos. Assim, considerou que existiam medidas implementadas que são 
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desadequadas às necessidades do setor. Solicitou esclarecimentos sobre as medidas de abates das 

embarcações. Por último, referiu que os 102 milhões de euros para a renovação da frota são 

insuficientes. 

O Sr. Jacinto da Silva (Coopescamadeira) afirmou que existiam apoios para comprar um 

radar, mas se o navio estiver danificado, não existem apoios. Relativamente às quotas, referiu 

que o pescador normalmente por experiência própria, consegue ter noção do estado das unidades 

populacionais das espécies e deu o exemplo da Madeira, em que há uma quota para o atum 

rabilho (Thunnus thynnus) de 100 toneladas, contudo a quota esgota rapidamente por haver 

disponibilidade de recurso. Afirmou não compreender a reduzida quota desta espécie, para a 

Madeira. Referiu ainda o exemplo do peixe-espada preto. Alertou para a ausência de pescadores 

novos, as más condições das embarcações e a falta de intervenção do estado português e da 

Comunidade Europeia. Referiu que, atualmente, a Direção Geral de Recursos Naturais, 

Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) só permite licença para um navio. Comentou que as 

embarcações têm cerca de 40 anos ou mais, são manobradas por pescadores com uma média de 

50 anos. Questionou qual seria o futuro do setor das pescas da Madeira, sem haver renovação da 

frota. Comentou que na Madeira existem capturas acidentais de tubarões de profundidade, devido 

à pesca dirigida ao peixe-espada-preto e propôs que as entidades portuguesas e a CE, realizassem 

um estudo sobre a possibilidade de vender as mesmas em lota, contribuindo para o sustento às 

famílias dos pescadores. 

A Sra. Teresa Coelho relativamente à questão da modernização das embarcações, 

comentou que o envelhecimento da frota é um tema transversal em Portugal. Referiu que o 

FEAMPA permite alguns investimentos nas condições de acondicionamento do pescado e de 

motorização. Acrescentou que, no âmbito do plano de recuperação e resiliência (PRR), foram 

distribuídos a Portugal continental e regiões autónomas, de forma proporcional, 21 milhões de 

euros para a eficiência energética e melhoria das condições das embarcações. Comentou que, 

atualmente, existem candidaturas ao PRR, nas áreas da pesca e aquacultura, na ordem dos 52 

milhões de euros, o que significa que há interesse por parte dos jovens. Contudo, será urgente 

tornar o setor mais moderno e apelativo para as gerações futuras, e nesse sentido, o governo criou 

um projeto com emissões televisivas, designado por “Mudar para Melhor”, para promover o 

setor das pescas e motivar os jovens. O governo está ciente que a pesca de pequena escala tem 

mais dificuldades, mas acredita haver condições para o futuro da atividade. Após a 
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regulamentação do atual FEAMPA, poder-se-á continuar o diálogo existente entre o governo 

nacional e o regional, para melhorar a gestão das quotas. Relativamente à questão dos recursos, 

referiu que seria necessária uma boa investigação científica para se poder defender junto da CE, 

o estado da unidade populacional de uma dada espécie. Deu o exemplo da sardinha (Sardina 

pilchardus) e o aumento da quota em Portugal continental. Por último, relativamente à questão 

do abate de embarcações, referiu que as mesmas serão possíveis no novo FEAMPA desde que o 

setor esteja em desequilíbrio. Comentou que se pretendia que os motores das embarcações 

fossem energeticamente mais eficientes para evitar crises energéticas como a atual. Reafirmou a 

aposta em melhores condições de segurança nos navios, motores mais eficientes, embarcações 

mais modernas e mais rentáveis, havendo maior valorização do pescado ao invés de mais 

capturas. Em 2021, nas regiões autónomas, algumas pescarias aumentaram em comparação com 

o continente, em termos de valor comercial. Em Portugal continental o preço médio do pescado 

aumentou, havendo melhores rendimentos para os pescadores, uma vez que só assim se 

conseguirá ter uma renovação geracional no setor. Portugal tem sensivelmente os mesmos 

critérios de atuação que Espanha e França e mantêm um relacionamento próximo. Comentou que 

era necessária uma boa gestão dos fundos dos FEAMPA, para garantir melhores investimentos. 

A Sra. Anaïs Mourtada (Comite Nacional de Peches Maritimes et Élevages Marins) 

concordou com as intervenções do Sr. Charif Abdallah e do Sr. Alan Soudine, sobre a renovação 

das frotas. Referiu que tem sido lamentável a espera por parte dos pescadores profissionais nas 

RUPs, nomeadamente com embarcações menores de 12 metros, para que se confirme o equilíbrio 

da frota e aprove a renovação da frota. Questionou à Sra. Aurélie Darpeix sobre os prazos para 

obter respostas por parte da CE sobre este tema e desejou que a Comissão julgasse bem os 

relatórios referentes aos dados da frota francesa. 

O Sr. Brendan Leclerc, solicitou esclarecimentos sobre quais os dispositivos financeiros 

disponíveis para o financiamento das embarcações e se, por exemplo, o Banco Europeu de 

Investimentos podia intervir diretamente no crédito para a renovação de navios e quais seriam as 

outras soluções possíveis sobre este assunto. 

A Sra. Aurélie Darpeix agradeceu as questões e informou que, infelizmente, tudo o que 

era possível tinha sido feito, e agora só podiam esperar pela resposta da Comissão Europeia ao 

relatório enviado, ou continuar a apresentar argumentos junto da CE. Comentou que foram 

dezoito meses de discussão contínua com a CE e ainda não há dados sobre os prazos, o que põe 
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em causa o processo de tomada de decisões. Comentou que, no próximo ano, a Comissão 

Europeia iria partilhar o relatório em Parlamento. No quadro da renovação da frota, a CE deseja 

ter uma validação formal sobre o estado da frota. Referiu que França considera ter justificado o 

seu relatório, sobretudo no caso das RUPs, onde há uma análise específica sobre os dados, 

sobretudo, na informação económica e técnica. Quanto à questão do Sr. Brendan Leclerc sobre 

o financiamento bancário, referiu que a decisão deverá ser revista a nível regional. 

Posteriormente, analisar-se-ia um apoio do governo nacional através dos auxílios estatais e 

evitando a intervenção da Comissão. No caso do setor privado, seria necessária uma notificação 

e o Estado não poderia intervir. Salientou a necessidade de compreender o que acontece 

localmente, nas regiões, para garantir possíveis auxílios estatais. 

 
O Sr. David Pavón congratulou o facto de ser possível haver apoios para a renovação de 

frotas e referiu que o equilíbrio do estado da frota era um requisito indispensável. 

 
5. Novo Regulamento Delegado da Comissão Europeia (UE) 2022/204, de 8 de 

dezembro de 2021, que estabelece regras de execução relativas ao funcionamento dos 

conselhos consultivos no âmbito da política comum das pescas – Sra. Pascale Colson 

 
A Sra. Pascale Colson apresentou o novo Regulamento Delegado da Comissão Europeia 

2022/204, de 8 de dezembro de 2021, que estabelece regras de execução relativas ao 

funcionamento dos conselhos consultivos no âmbito da política comum das pescas (PCP), 

informando que o mesmo foi recentemente adotado e publicado no Jornal Oficial em 16 de 

fevereiro de 2022, que substitui o Regulamento 2015/242 e entrou em vigor, em 8 de março. 

Clarificou que o novo regulamento foi primeiramente modificado em 2017 e informou que 

CCRUP está ao abrigo destes regulamentos. O regulamento adotado permitiu corrigir algumas 

regras de funcionamento e uma maior integração dos outros grupos de interesse (OGI), para 

assegurar que as opiniões das ONGs também são tidas em conta. Mencionou que de acordo com 

o novo regulamento deve haver pelo menos um Vice-presidente e um Presidente, de cada 

categoria (setor das pescas ou outros grupos de interesse). Relembrou que a Assembleia Geral 

(AG) e o Comité Executivo devem ter uma representatividade equilibrada e diversa. Relembrou 

que as recomendações devem cumprir com os objetivos da PCP, ser transparentes, respeitar todas 
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as opiniões ou pareceres. e devem ser adotadas por consenso, sempre que possível, caso 

contrário, as opiniões divergentes devem ser expressas. Um novo critério neste regulamento é a 

obrigação de realizar avaliações de desempenho externas e independentes, a cada 5 anos. No 

caso do CCRUP, apenas daqui a 3 anos deve fazer esta avaliação. Outro aspeto importante do 

novo regulamento foi a definição de critérios para clarificar a categorização de cada membro, 

como OGI ou do setor da pesca. A Comissão Europeia pretendeu ser o mais ampla possível na 

definição destes critérios e garantir que cada CC possa facilmente classificar os seus membros. 

É um ato de delegação da CE relativamente aos CCs, para evitar discussões desnecessárias e 

perdas de tempo, que não permitam evoluir positivamente. Concluiu informando que cada CC 

deve confirmar as regras aplicáveis e, nomeadamente, quando for necessário: nomear os vice- 

presidentes, assegurar uma representação equilibrada de todas as partes interessadas, cumprir as 

regras das recomendações, levar a cabo as revisões de desempenho e verificar que a classificação 

dos membros esteja de acordo com os critérios estabelecidos na legislação, caso contrário, 

corrigir a situação, sempre que tal se revele necessário. 

O Sr. David Pavón agradeceu a intervenção da Sra. Pascale Colson e afirmou que não 

tem sido bem aceite o facto das organizações com interesses económicos externos, que não 

estejam relacionadas nem com o setor das pescas nem com as ONGs do mar, como por exemplo 

as petrolíferas, possam vir a pertencer aos CCs. Relembrou a recomendação do CCRUP sobre 

esse tema e a resposta da Comissão Europeia onde referia que todas as partes interessadas 

deveriam ser consideradas. 

A Sra. Pascale Colson esclareceu que a Comissão Europeia não deseja tomar a decisão 

de quem deve participar e/ou ser membro de um CC, pois são várias as organizações que pedem 

para ser membros e cabe ao Estado-Membro decidir se esse pedido faz ou não sentido. Clarificou 

que os critérios foram alargados com o intuito de serem atualizados, e abranger áreas como o 

espaço marítimo e as áreas marinhas, por exemplo, para garantir que, se essas organizações 

quiserem fazer parte do CC, haja possibilidade de as classificar, e, consequentemente facilitar o 

trabalho dos Conselhos Consultivos na classificação das suas organizações-membros. 

O Sr. José Carlos Blanco (Islatuna) mencionou o seu total desacordo com o critério de 

modificação do artigo 4º do regulamento 2015/242 e discordou com o facto de a Comissão não 

querer decidir. O conceito de «pescador» dentro das organizações do setor, tem vindo a ser 

alterado e é cada vez mais amplo. Referiu que, em 2015 e 2017, com a alteração do artigo 45 do 
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regulamento 1380/2013, surgiu o conceito de «organizações do setor», que permitiam incluir 

organizações relacionadas com os fornecedores de redes, de gelo, ou o de forragem para a 

aquacultura, por exemplo, não estando estas relacionadas com as pescas. No final, a PCP, 

estabelecida pelo regulamento de 2013, visava atingir consensos através dos Conselhos 

Consultivos para cada zona geográfica, e aproximar, a representação e os interesses das partes. 

Comentou que com um regulamento comum a todos os Conselhos Consultivos, mesmo aqueles 

que não representavam RUPs, estarão em igualdade de circunstâncias, em vez de se destacarem 

como regiões “ultra”, ou seja, além da periferia e que representam entre 60 e 80% da 

biodiversidade europeia. Discordou com o facto da CE mudar os critérios das organizações do 

setor, e poder fazer parte, não apenas o pescador, mas também o fornecedor de gelo, por exemplo. 

A Sra. Pascale Colson referiu que a CE compreende as críticas, mas, em primeiro lugar, 

a definição de «setor» não é decorrente do novo regulamento de 2022, mas sim de 2017, onde 

foi alterado o conceito de “organização do setor”, sendo alargado para a aquacultura e 

representantes do processamento do mercado, o que não é uma novidade para a Comissão. O 

mais relevante é, sobretudo, que existe lugar nos CCs para organizações que representem outras 

áreas para além do setor da pesca e outros grupos de interesse. Relembrou o princípio do 

regulamento geral da PCP, onde se prevê que a AG ou o Comité Executivo tenham 60% de 

membros pertencentes ao setor e 40% de membros pertencentes a OGI. Normalmente na AG, 

não é possível respeitar esse princípio, porque por norma há mais representantes do setor, em 

comparação aos dos OGI. No entanto, no Comité Executivo, a CE quer que haja um equilíbrio, 

sem impedir a participação de todas as partes interessadas. Reiterou que o novo regulamento 

apenas refere os critérios de classificação das organizações do setor para contribuir para o melhor 

funcionamento dos CCs. Assim, caso o estado-membro aceite a participação de uma determinada 

organização, já saberão como a classificar. 

A Sra. Anaïs Mourtada concordou com as propostas realizadas sobre a adesão das ONGs 

aos CCs, pois darão apoio e encorajamento à sua participação. No entanto, referiu haver 

preocupações relativamente à inclusão de organizações da produção energética e turismo, por 

exemplo, pois poderia colocar em causa o interesse do CC, nas questões da pesca. Propôs que, 

este tipo de organizações tivessem o estatuto de observadores, e não fossem consideradas 

membros ativos, pois assim estariam incluídas e informadas sobre os assuntos tratados e o CC 

também seria atualizado sobre os avanços técnicos e científicos. 



Rua de São Paulo, 3; 9760-540 Praia da Vitória; Açores - Portugal 

 

 

 

A Sra. Pascale Colson agradeceu e concordou com a Sra. Anaïs Mourtada e salientou que 

por esse motivo foi acrescentado no regulamento adotado sobre o funcionamento dos CCs que 

todas as partes interessadas poderiam ser membros desde que a sua atividade esteja de acordo 

com os limites da PCP. Assim, a participação das organizações que não cumpram com as normas 

da PCP, pode ser recusada. 

 
O Sr. Gonçalo Carvalho (Sciaena) saudou os presentes e comentou como este tipo de 

discussão era importante para as ONGs. A Sciaena participa, há 8 anos, em vários CC e fez parte 

da discussão sobre o papel do tipo de organizações nos CC. Comentou que as ONGs, conforme 

a legislação, estão sempre em minoria, pois no máximo só podem representar 40% dos CC, o 

que não impede que, em alguns deles, não se sintam efetivamente representadas. Concordou com 

a definição de critérios, e comentou que enquanto ONG, preocupam-se com a dimensão de outros 

setores, nomeadamente o da indústria. Contudo, considerou que o importante era que os CCs 

funcionassem bem, através de diálogo e da procura de consensos. Deu o exemplo do CCSUL 

onde apesar de existirem 2 organizações ligadas ao setor extrativo, há diálogo e as opiniões 

divergentes, ficam registadas em ata, por exemplo. Por fim, acrescentou que, de acordo com a 

sua experiência, o que acontece no CCRUP relativamente aos estatutos, regras e prática de 

trabalho, está de acordo com o que acontece nos outros CCs que funcionam bem. Será preciso 

tempo para todos perceberem este tipo de fórum de discussão e o que é necessário fazer para 

melhorar e ser construtivo. 

O Sr. Roy Bealey concordou que existem muitas partes interessadas que são afetadas pela 

tomada de decisões no setor das pescas e que os pescadores não operam de forma independente 

das políticas e sistemas comerciais. Admitiu que podia ser uma questão de idioma, mas não 

compreendeu bem como isto podia ser um problema tão grande, solicitou que esclarecessem 

quais eram as suas preocupações e a que grupos de interesse as mesmas se referiam. Solicitou 

que sugerissem possíveis soluções. Comentou que era necessário haver transparência e 

comunicação. 

O Sr. José Carlos Blanco esclareceu que não era contra a participação das ONGs dentro 

dos OGI. Contudo, no caso do CCRUP, pelo facto de serem RUPs, considera que deveria ser um 

CC especial. As ONG têm entrada nos CC desde 2013. Contudo, não concorda que outras 

organizações que não são ONG, e nem pertencem ao setor das pescas, sejam incluídas na alínea 
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a), do ponto 1, do artigo 45, do regulamento 2015/242. Clarificou a sua oposição a que qualquer 

organização possa fazer parte dos 60%. 

A Sra. Pascale Colson afirmou que alguns dos participantes na consulta pública, por parte 

da CE, partilhavam a mesma preocupação, nomeadamente devido à ligação das organizações 

com a PCP, dai ter sido redigido o considerando nº 11 do novo regulamento 2022/204, onde se 

indica que é necessário as organizações-membro participarem nas funções dos Conselhos 

Consultivos, definidas no artigo 44, do regulamento 1380/2013. 

O Sr. David Pavón parabenizou o CCRUP, pois antes de ser obrigatório nomear um vice- 

presidente dos grupos de interesse, o mesmo já tinha sido realizado, e todas as partes estão 

integradas, não apenas do setor das pescas, como das ONGs, valorizando as recomendações. De 

seguida, questionou a Sra. Pascale Colson sobre as avaliações de desempenho a cada 5 anos. 

A Sra. Pascale Colson retorquiu que este tipo de avaliação de desempenho teve início 

Conselho Consultivo de Larga Distância (Long Distance Fisheries Advisory Council - LDAC). 

Aconselhou que o CCRUP começasse a consultar o relatório realizado na altura, pois foi muito 

divulgado e seria muito útil. Não é uma auditoria financeira, mas sim sobre o funcionamento dos 

CCs. Os resultados dessa avaliação de desempenho são publicados, e quando há conclusões que 

referem a existência de problemas ou dificuldades de funcionamento, determina-se um plano de 

ação com medidas específicas e um prazo limite para a sua aplicação. 

 
6. Processo de votação por escrito. 

O Sr. David Pavón informou que algumas organizações tinham sugerido a alteração do 

sistema de votação pelo método escrito, porque entendiam que o atual não era o mais correto ou 

adequado. Referiu que houve uma consulta escrita sobre este assunto ao Comité Executivo (entre 

27 de janeiro e 23 de fevereiro), para que os membros enviassem as suas propostas de alteração 

ao atual sistema de votação por escrito. Contudo, os membros não apresentaram propostas de 

alteração. Assim sendo, solicitou a intervenção dos membros presentes sobre este tema. 

O Sr. José Blanco referiu que o CCRUP estava dividido em 3 bacias oceânicas e 

comentou que apesar de difícil, não concorda que a votação de um tema afeto a 1 bacia oceânica 

com territórios de dois países, Portugal e Espanha, se possa colocar a outro pais que não é afetado, 

nomeadamente França, mas no entanto devemos esperar que se recebam os votos positivos ou 

negativos deles. Não lhe pareceu mal, desde que sejam votos expressos de “sim”, “não” ou 
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“abstenção” e não pelo sistema de que a “não resposta” seja considerada voto favorável, pois 

considera que este sistema não cumpria com o artigo 5, do regulamento 2022/204, 

nomeadamente no que concerne ao princípio da transparência. Reforçou que os votos por escrito 

deveriam ser expressos. 

O Sr. David Pavón agradeceu e questionou se o Sr. José Blanco estaria a propor que a 

“não resposta” fosse considerada abstenção, em vez de voto favorável. 

O Sr. José Blanco esclareceu que propunha que a “não-resposta”, não fosse considerada 

como voto favorável. De acordo com o artigo nº 5 do referido regulamento deveria haver uma 

resposta plena dos membros. Assim sendo, questionou como era possível uma “não resposta”, 

ser considerada voto favorável. 

O Sr. Juan Verdú congratulou o facto de haver uma proposta apresentada. Comentou que 

não discordava com a mesma, mas que não interpretava o artigo nº 5 do regulamento 2022/204 

da mesma forma que o Sr. José Blanco, pois o artigo apenas menciona a plena participação de 

todos os membros, o que significava que todos os membros têm de estar informados de todos os 

documentos. Comentou que se é dada aos membros a possibilidade de participarem plenamente 

numa dada votação, depois cada membro decide se quer participar ou não. No entanto, 

considerou que a proposta de todos expressarem efetivamente o seu voto, não era incoerente. 

O Sr. Roy Bealey, afirmou que o atual sistema de votação era padrão em outras entidades, 

para garantir a votação na ausência de resposta. Questionou como seria possível assegurar a 

votação expressa de todos. Considerou que era demasiado comum não haver uma votação 

expressa de todos os intervenientes no caso de temas difíceis e informou que estava preocupado 

com os atuais esforços em alterar o sistema de votação escrito, sem que se clarificassem os 

motivos para tal alteração. Comentou que naquele momento eram necessárias soluções e não 

problemas, que não contribuíssem para o bom funcionamento do CCRUP. Afirmou que as 

acusações e os emails com queixas dirigidos ao secretariado, não contribuíam e dispersavam da 

verdadeira e importante missão do CCRUP. Questionou o Sr. José Blanco sobre como a solução 

proposta iria ajudar o CCRUP a ser mais eficaz. 

O Sr. José Blanco afirmou desconhecer as acusações que o Sr. Roy Bealey mencionou. 

Citou o artigo 5 do novo regulamento (2022/204): «São adotadas, sempre que possível, por 

consenso. Na impossibilidade de se chegar a um consenso, as opiniões divergentes expressas 

pelos membros serão registadas nas recomendações adotadas pela maioria dos membros 
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presentes e votantes» e justificou que no seu entender é necessário que os membros expressem o 

seu voto por escrito. Considerou ainda necessária uma votação escrita expressa e se alguém não 

responder ou não mostrar interesse, que o voto não devia ser considerado e que nas atas, deviam- 

se registar os votos favoráveis e as opiniões dissidentes Comentou não compreender o facto de 

ser importante constar em ata todas as opiniões concordantes e dissidentes, para efeitos da 

avaliação de desempenho a cada cinco anos, por exemplo, mas não ser importante o facto da 

“não resposta” ser considerada como voto favorável. Questionou como era possível, numa 

votação, um ato importante, aceitar uma “não-resposta” como sendo um voto favorável 

O Sr. Roy Bealey clarificou que haverá sempre membros que não vão votar por escrito, 

pelo que a proposta do Sr. José Blanco poderia prejudicar o funcionamento do CCRUP. 

O Sr. Gualberto Rita (vice-presidente do Comité Executivo e representante da Federação 

das Pescas dos Açores), afirmou que, segundo a sua experiência, alguns dos membros não 

respondem e inclusive não respondem a tempo de os prazos serem cumpridos. Por esse motivo, 

indagou o que aconteceria caso um membro não respondesse à votação: se iria o CCRUP ficar 

num impasse ou se se deveria definir o prazo? Adiantou que, normalmente, as reuniões são 

sempre muito participativas, o que é positivo e demonstra o interesse dos membros pelos 

assuntos, mas que nem sempre é fácil obter uma resposta atempada por parte dos membros aos 

emails. Afirmou compreender a boa vontade da proposta do Sr. José Blanco, mas não tinha 

dúvidas que a mesma poderia colocar em causa a eficácia da resposta que o Comité Executivo, 

ou o Secretariado, devem dar a todos os processos. 

O Sr. Roy Bealey concordou com o Sr. Gualberto Rita e sugeriu que houvesse um prazo 

mínimo de 2 semanas, para obter uma resposta dos membros. 

O Sr. José Blanco comentou estar admirado, que em pleno séc. XXI, os membros se 

queixassem da quantidade de emails e da falta de tempo para responder aos mesmos. Comentou 

que normalmente existia tempo para responder a uma mensagem de WhatsApp, mas o mesmo 

não acontece com os emails, talvez porque requerem uma redação mais completa. Assim, sugeriu 

um sistema de simplificação de respostas, que as tornasse mais rápidas. Afirmou estar mais 

preocupado com o conteúdo das votações do que com o prazo das mesmas, pois quando não 

respondem na primeira semana, é porque normalmente não existe interesse no assunto. 

Comentou que geralmente as pessoas não respondem caso o tema não afete a sua bacia 

geográfica. 
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O Sr. Juan José concordou com o Sr. Roy Bealey e acrescentou que quando um membro 

pretende votar «não», envia o seu voto. O sistema atual era operacional e legal, pelo que o 

CCRUP estava a funcionar bem. Sugeriu que se tomasse uma decisão sobre o sistema de votação 

por escrito. 

A Sra. Pascale Colson acrescentou que os CCs são organismos que trabalham para a CE 

e para os Estados-Membros, no contexto específico da PCP. Explicou que já há muito tempo, 

que o processo de votação por escrito na Comissão Europeia consiste em providenciar um prazo 

10 dias úteis aos estados-membros, por exemplo, para decidirem a aprovação ou não de um 

determinado texto. Caso não haja resposta nesse prazo, considera-se que o voto é favorável, pois 

era uma forma de não atrasar os processos, até porque quanto mais tempo se der a alguém para 

responder, mais provável será a não obtenção de resposta. Acrescentou que aguardar que todos 

respondam por escrito, era um processo inviável. 

A Sra. Cecília Castillo (Federación Ben-Magec, Ecologistas en Acción) concordou com 

o Sr. Roy Bealey, o Sr. Juan José e a Sra. Pascale Colson sobre o actual processo de votação por 

escrito do CCRUP. 

A Sra. Anaïs Mourtada comentou que era favorável ao atual processo de votação por 

escrito do CCRUP. 

O Sr. David Pavón afirmou que no CCRUP todos se preocupam com todas as bacias 

oceânicas e encaram os problemas como sendo comuns e defendeu que esta mentalidade deveria 

continuar. O sistema de votação atual poderia não ser o ideal, mas era o mais utilizado, pois era 

o mais prático e o mais eficaz, sobretudo quando se pedem consensos e quando existem prazos 

a cumprir. Sugeriu que votassem formalmente sobre em qual o processo de votação por escrito 

que pretendiam ver implementado no CCRUP. Relativamente aos votos dos membros que 

participaram via Zoom, foi sugerido que expressassem o voto através do chat do Zoom, indicando 

o sistema que pretendiam: “manter o sistema de votação atual” ou “alterar para a proposta 

sugerida pelo Sr. José Blanco (Islatuna)” - que defendia que os votos por escrito deveriam ser 

todos expressos. 

Após votação, em sala e pela plataforma zoom, registaram-se onze (11) votos a favor do atual 

sistema de votação por escrito, um (1) voto a favor da proposta da Islatuna e uma (1) abstenção, 

tendo-se aprovado por maioria manter o sistema de votação atual, onde no final dos emails é 

referido que “a ausência de resposta será considerada como voto favorável”. 
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O Sr. David Pavón agradeceu todos os contributos. Agradeceu também a presença de 

todos os membros, convidados e da equipa de interpretação. 

Não havendo intervenções nem pedidos de palavra, a reunião deu-se por encerrada. 
 

 

 

 

 

 


